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CF e Desastres Naturais em  
Ambientes Urbanos 

• A maioria dos desastres naturais ocorrem em áreas de ocupação de várzeas e 
planícies de inundação natural dos cursos d’água e áreas de encosta com 
acentuado declive. 
 

• Parâmetros para áreas urbanas no que concernem as APPs, ao longo e ao redor 
de corpos d’água e em áreas com declives acentuados e topos de morros devem 
ser estabelecidos de forma específica para prevenir desastres naturais e preservar 
a vida humana.  
 

• O Código Florestal deveria, assim, estabelecer princípios e limites diferenciados 
para áreas urbanas sem ocupação consolidada. 



A importância das APPs para as 
cidades 

  O tratamento das APP’s deve ser diferenciado para os 
ambientes urbanos e rurais; 

 APP no ambiente urbano pode contar com uso e ocupação 
para fins de lazer, recreação e área verde; 

 O uso e a autorização em APP na zona urbana deve estar 
restrito para áreas com alto grau de degradação antrópica; 

 Uso e autorização em APP deve estar condicionado ao 
interesse social. 

Livro: A Cidade e o Código Florestal, 2ª Edição, Marcio Ackermann 
 



O Código Florestal deve incorporar o 
princípio de salvaguarda da vida humana, 
além da proteção à biodiversidade, água e 

solos 



O CF deve conter parâmetros 
específicos para áreas urbanas  

 
I APP Ripárias em Áreas Urbanas 

  



< 5 m 

APP MENOR 
15 metros 

APP ATUAL 
30 metros 

Art. 4º I ...... a) 15 metros, para os cursos d'água de menos 
de 5 metros de largura; 

Estes limites são adequados para proteger a vida humana em 
ambientes urbanos? 



Eventos de chuvas intensas deflagradoras de inundações e 
deslizamentos urbanos em São Paulo vem ocorrendo com 

maior frequência devido à urbanização da RMSPA. O 
aquecimento global irá acelerar esta tendência 

CCST – Centro de Ciência do Sistema Terrestre, INPE 

Volumes  
Diários de 

Chuvas 



Rio Mundaú (AL), 2010 

Desastres  - APP em áreas ripárias 

Rio Itajaí Açu - 2008  



Campo Grande – Teresópolis 

Situação após a tragédia em  26.01.2011 

Situação antes da tragédia 

Relatório de Inspeção, Área atingida pela tragédia das chuvas 
Região Serrana do Rio de Janeiro, MMA 



Rio Mundaú, inundação tipo piscina 



Rio Mundaú, inundação tipo enxurrada 



Rio Mundaú, resultado do processo erosivo 



O CF deve conter parâmetros 
específicos para áreas urbanas  

 
I APP Ripárias em Áreas Urbanas 

  
No caso das APPs ripárias, deve-se buscar definir a chamada 
passagem da inundação como aquela área que não deve ser ocupada. 
Essa zona tem um critério técnico de definição que depende das 
condições hidráulicas e hidrológicas locais; a faixa de passagem pode, 
por exemplo, representar o limite alcançado por inundação com 
período de recorrência de 10 anos, e pode ser estreita ou larga, 
dependendo da topografia.  



O CF deve conter parâmetros 
específicos para áreas urbanas  

 
II APP em Encostas em Áreas Urbanas 











Nova Friburgo 

Vista de região com parcelamento do solo 
com construções na meia encosta de 
morro com inclinação superior a 45º e 
com topo do morro desmatado. Observa-
se construções também na margem dos 
cursos d’água. BR 492 em Nova Friburgo. 
(Google Earth de 26.05.2010). 

Imagem Google Earth de 20.01.2011 da 
mesma região mostrando deslizamentos e 
corrida de lama e rochas que atingiram casas 
na encosta e na margem dos cursos d’água. 
Notam-se os topos de morros desmatados e 
intervenções diversas nas encostas: 
construção de estradas e edificações. 
Nota-se também que as casas e outras 
edificações nas margens dos cursos d’água 
foram severamente 
afetadas. 

Relatório de Inspeção, Área atingida pela tragédia das chuvas 
Região Serrana do Rio de Janeiro, MMA 



O CF deve conter parâmetros 
específicos para áreas urbanas  

 
II APP em Encostas em Áreas Urbanas 

De modo geral, o risco de desastres naturais se torna muito grande 
para terrenos com declividade superior a 25 graus em áreas de 
encosta e em topos de morros das cidades brasileiras. Declividades 
acima desse limite, em áreas que necessariamente irão perder a 
vegetação natural em função da ocupação pretendida, representam 
grande risco de  repetidos processos de deslizamentos e 
escorregamentos de massa  em encostas. 

  



Tanto nas regiões urbanas, quanto nas rurais, as áreas mais severamente 
afetadas pelos efeitos das chuvas foram: 
 
 Margens de rios (incluindo os pequenos córregos e margens de nascentes). As áreas 

diretamente mais afetadas são aquelas definidas pelo Código Florestal como Áreas de 
Preservação Permanente – APPs. 

 
 Encostas com alta declividade (geralmente acima de 30 graus). No casos dos 
deslizamentos observou-se que a grande maioria está associada a áreas antropizadas, 
onde já não existe a vegetação original bem conservada ou houve intervenção para 
construção de estradas ou terraplanagem para construção de edificações diversas. 
 
 Áreas no sopé dos morros, montanhas ou serras. Observou-se que as rochas e 
terra resultantes dos deslizamentos das encostas e topos de morro atingiram também 
edificações diversas construídas muito próximas da base. 
 
 Fundos de vale. Observou-se também que áreas em fundos de vale, especialmente 
aquelas áreas planas associadas a curvas de rio foram atingidas pela elevação das 
águas e pelo corrimento e deposição de lama e detritos. 

Relatório de Inspeção, Área atingida pela tragédia das chuvas 
Região Serrana do Rio de Janeiro, MMA, 2011 



Desastre natural na região serrana do Rio de Janeiro (conjunto de fatores): 
 
• Topografia 
• Geologia,  
• Hidrografia  
• Regime pluviométrico da região  
 
 
Se a faixa de 30 metros em cada margem (60 metros no total) considerada Área de 
Preservação Permanente ao longo dos cursos d’água estivesse livre para a passagem da 
água, bem como, se as áreas com elevada inclinação e os topos de morros, montes, 
montanhas e serras estivessem livres da ocupação e intervenções inadequadas, como 
determina o Código Florestal, os efeitos da chuva teriam sido significativamente 
menores. 

Desastre natural ocorrido na região serrana do 
Rio de Janeiro 

Relatório de Inspeção, Área atingida pela tragédia das chuvas 
Região Serrana do Rio de Janeiro, MMA, 2011 



Análise dos Deslizamentos na Região Serrana no Rio 
de Janeiro e da Região do Morro do Baú em Santa 

Catarina mostram que: 

A maioria dos deslizamentos ocorreu em áreas declividade acentuada e 
topos de morro, consideradas pelo Código Florestal como áreas de 
preservação permanente (no caso das áreas com mais de 45º de declividade 
e topos de morro) ou áreas com utilização limitada (no caso das áreas entre 
25 e 45º de declividade). 
 
Acima de 85% das áreas atingidas pelos deslizamentos ocorridos em ambas 
regiões haviam sido desmatadas ou alteradas pelo ser humano, sendo o 
restante dos desbarrancamentos ou deslizamentos ocorreram em áreas com 
cobertura florestal densa ou pouco alterada. 

Relatório de Inspeção, Área atingida pela tragédia das chuvas 
Região Serrana do Rio de Janeiro, MMA, 2011  



Sugestão de Emenda para APP ripárias urbanas 

• Emenda nº    /CCJ ao PLC nº 30, de 2011 
•   
•   
•   
•   
• Acrescente-se ao art. 3º do PLC nº 30 de 2011 os incisos XVI e XVII, com a seguinte 

redação: 
•   
• “Art. 3º ................................................................................................................... 

 
• XVI - várzea de inundação ou planície de inundação, as áreas marginais aos cursos 

d´água permanentemente sujeitas a enchentes e inundações. 
 

• XVII - faixa de passagem de inundação, as áreas marginais adjacentes aos cursos 
d´água definidas pelo limite máximo alcançado por uma cheia ou inundação, com 
período de recorrência 25 (vinte e cinco) anos e onde não se deve ocupar.” 
 



Sugestão de Emenda para APP ripárias urbanas 

• Emenda nº /CCJ ao PLC nº 30, de 2011 
•   
•   
•   
•   
• Acrescente-se ao art. 4º do PLC nº 30, de 2011, o § 6º, com a seguinte redação: 
•   
•   
• “Art. 4º ................................................................................................................... 
•   
• ................................................................................................................................ 
•   
• § 6º Em áreas urbanas, as faixas marginais de qualquer curso d’água natural que delimitem as áreas 

da faixa de passagem de inundação para uma cheia com período de recorrência de vinte e cinco 
anos terão sua largura determinada pelo maior valor estabelecido por estudos hidrológicos e 
hidráulicos empreendidos pelo órgão gestor competente ou pelo maior valor estabelecido pelo 
inciso I do art. 4º.” 

•   
 



Sugestão de Emenda para APP ripárias em áreas urbanas 

• Emenda nº /CCJ ao PLC nº 30, de 2011 
•   
•   
• Dê-se ao inciso II do art. 4° do PLC nº 30, de 2011, a seguinte redação:  
•   
•   
• “Art. 4º ............................................................................................................ 
•   
• I - ....................................................................................................................... 
•   
• II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais:  
•   
• a) em zonas rurais, em faixa com largura mínima de 100 (cem) metros, exceto para o corpo d’água 

com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros;  
•   
• b) em áreas urbanas, em faixa com largura mínima de maior valor equivalente ao nível d’água 

alcançado na várzea para uma cheia com período de recorrência de 25 (vinte e cinco) anos, que 
será estabelecido por estudos hidrológicos e hidráulicos do corpo d’ água empreendidos pelo órgão 
gestor competente, ou pelo maior valor estabelecido pela alínea “a”, do inciso II do art. 4º.”  



DEFINIÇÕES DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE NO CF E NO PL 

•Existem informações cientificamente comprovadas? 



  



  



 

Fonte: IPEA 



 



 

Fonte: IPEA 



 



 



 



 

Fonte: IPEA, 2011 



ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APPs). 

 

Entre os pesquisadores há consenso de que as áreas 

marginais a corpos d’água - sejam elas várzeas ou 

florestas ripárias - e os topos de morro ocupados por 

campos de altitude ou rupestres são áreas 

insubstituíveis em função da biodiversidade e seu alto 

grau de especialização e endemismo. 



REDUÇÃO DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 

PERMANENTE (APP) RIPÁRIAS 

 aumento da erosão superficial;  

• aumento do assoreamento, com aumento da probabilidade 

de inundações; 

• aumento da turbidez, com a diminuição da entrada de luz e 

redução da diversidade e quantidade de peixes e outros 

organismos aquáticos; 

•  aumento da contaminação da água com adubos e 

agrotóxicos  

• aumento do custo de tratamento da água para consumo 

humano (R$ 2,00/R$ 3,00 por 1.000 m3 de água tratada - 

adição de cloro e flúor- para R$ 250,00/R$ 300,00 por 1.000 

m3) Fonte: Tundisi & Tundisi 2010 

http://www.biotaneotropica.org.br/v10n4/pt/fullpaper?bn01110042010+pt  



Tragédia na região Serrana 



Localidade de Bonsucesso – Teresópolis-RJ 

Área rural com ocupação de APPs de 
margem de cursos d’água (delimitadas pela 
linha amarela pontilhada) por atividade 
agrícola e edificações diversas. Imagem do 
Google Earth – março de 2004. 

A foto mostra que as áreas mais 
severamente atingidas são aquelas 
situadas às margens dos cursos d’água, 
com grandes danos às construções, perda 
das lavouras e intensa erosão do solo. 

Situação após a tragédia em  26.01.2011 

Situação antes da tragédia 

Relatório de Inspeção, Área atingida pela tragédia das chuvas 
Região Serrana do Rio de Janeiro, MMA 



 
 

AS APP E RL DEVEM SER NORTEADAS DE ACORDO 
COM:  

 
 

• Condições sociais e culturais dos proprietários ou habitantes;  
• Condições pedológicas e geológicas;  
• Declividades associadas às condições pedológicas;  
• Regime pluviométrico;  
• Extensão da bacia hidrográfica; 
• Forma e gênese de bordas dos cursos de água; 
• Regiões alimentadoras de aqüíferos; 
• Especificidades geomorfológicas (topo de morro); 
• Cobertura vegetal originária; 
• Ocupação vegetal com fitofisionomias semelhantes; 
• Transformações tecnológicas que mantêm o equilíbrio natural. 

 
 
 



Serviços Ecossistêmicos no Meio Rural 
 

Suporte 
CICLAGEM DE NUTRIENTES 

FORMAÇÃO DO SOLO 

PRODUÇÃO PRIMÁRIA 

POLINIZAÇÃO 

DISPERSÃO DE SEMENTES 

CONTROLE DE PRAGAS 

Provisionamento 
ALIMENTOS 

ÁGUA POTÁVEL 

MADEIRA E FIBRAS 

COMBUSTÍVEIS 

Regulação 
REGULAÇÃO DO CLIMA 

REGULAÇÃO DE INUNDAÇÕES 

REGULAÇÃO DE DOENÇAS 

PURIFICAÇÃO DE ÁGUA 

Cultural 
ESTÉTICO 

ESPIRITUAL 

EDUCATIVO 

RECREATIVO 

Categorização: Millenium Ecosystem assessment (2005) 

•Sustentabilidade da 

produção à longo 

prazo; 

• Exigências do 

Mercado (Barreiras 

não-tarifárias; 

Certificações)  



ANFÍBIOS 
Toledo, 2010 



O problema do assoreamento dos cursos d’água se 
agrava quando a vegetação nativa das APPs é retirada 
e em seu lugar são implantadas pastagens ou culturas 

agrícolas 



Nelson Antoine/Folhapress 

 

Pistas alagadas da Marginal do Tietê em janeiro de 2011  

http://geocontexto-al.blogspot.com/2009/11/planicies-aluviais.html 

Rio Itajaí Açu - 2008  



O rebanho bovino brasileiro tem aproximadamente 200 milhões de cabeças, resultando em 
uma lotação média de aproximadamente uma cabeças por hectare 

Área (em milhão de ha) ocupada por pastagens e número de cabeças de gado no país. 
Martinelli, L.A. et al, 2010 

• 60 a 70 milhões de hectares de 
pastagens degradadas 
 

• Enorme potencial de intensificação, 
recuperação e recomposição 
 

• Agricultura de Baixo Carbono 
(integração lavoura-pecuária, plantio 
direto, recuperação, fixação de N2) 
 

• C,T&I para recuperação de áreas 
degradadas 

Trajetórias para Sustentabilidade I: Agricultura Sustentável 



Rentabilidade Líquida da 
Produção de Açaí na 

Amazônia  

Estado do Pará 

 

US$ 207  ton  

US$ 2.300 ha/ano  
(média para áreas manejadas e sem 

manejo)  
Referências: 

Jardim and Anderson (1987) 

Hiraoka (1994a, 1994b)  

Brondizio, E.  (2007) 

Produção do Slide: Patricia Pinho, INPE 

Economia de base de produtos da biodiversidade pode ser viável! 

Trajetórias para Sustentabilidade II: Biodiversidade Brasileira 



A grande questão 

Como usar a 

biodiversidade 

sustentávelmente e ao 

mesmo tempo 

beneficiar a população 

local? O papel de CT&I. 



 
 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS, ÁREAS URBANAS E O 
CÓDIGO FLORESTAL 
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Código Florestal e Mudanças Climáticas 



 



FAlta  
SP State 

SP Metropolitan 
Region 

SP 



São Paulo Metropolitan 
Region  

IBGE 2007                                   city  - 
10.886.518 hab. 

Population  

SEADE 2008           

Metropolitan region - 19.697.337 
hab. 



FAlta  

The region began to 
grow (expand) 

significantly after the 
industrialization 

process in 1960’s.  

This began in the 
nucleus (centre) of the 

region. 

Urban Expansion 

1905 - 1997 



Satellite Image -  for analysis of urban expansion between                    2001 and 2008 
 

Urban Expansion  - São Paulo 
Metropolitan Region  

2001 

2008 



What are the major impacts of climate 
change in the São Paulo Metropolitan 

Region?   



According to CCST/INPE, the global warm will cause the 
increase of heavy rains in São Paulo metropolitan region, 

which become more frequent especially during the summer. 

CCST – Science Centre of Earth System from National Institute for Space Research (INPE) 



Storms in São Paulo – February of 2010  



The impacts of these events affecting mainly the Tiete river basin. 

Hydrograph system 

Tiete River Basin 

Area of Tiete River Basin 



Low Risk 

Area affected by floods 

Area affected by landslides 

Area affected by landslides            
(very critical situation) 
 

Risk categories 

Applying a hydrological model could be identified the main areas affected by 
rain – vulnerable areas 



Integration of data from CGE (Centre of Emergencies 
Management) and the hydrological model (HAND) 

 

Flood points 

Hydrology 

Flood Points 



The main flood points are located in Marginal 
Tiete and Pinheiros -  at the Fluvial Plain 

Flood Points 

Fluvial Plain  = white 
areas 

----   Hydrology 

 *   Flood Points 

----   Hydrology 

 *   Flood Points 



Urbanized area – extremely compactness (Fluvial Plain) – more chance of flood 

Urbanized area - higher ground (higher topography) – less chance of floods 



Urbanized area in 2001 

2001 

Legend 



Urbanized Area in 2008 

2008 

Legend 



Preview  - Urbanized Area in 2030 

Legend 

2030 



Comparison between different periods of urban expansion process ( 2001 – 2030) 

2001 

2008 

2030 

Legend 



Climate change and the effects on health 
Metropolitan Region of São Paulo 

Estimates of the increase in hospitalization for Leptospirosis (diseases spread by rat 
urine) to each 20mm of rain  - Fonte: Coelho-Zanotti, 2010 
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Risk of Leptospirosis 

Fonte: Coelho-Zanotti, 2010 
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    Mapping of the areas most vulnerable to the risk of contracting diseases 
transmitted by rat urine 



Risk of Landslides – It was necessary to study and integrate of meteorological   
data with data from topographic and land use 

Rain Events Terrain Slope 

Land Use 



Vulnerability to risk of landslide in 2030 



Landslides 2010/2011 
 



It requires the formulation and proposal of instruments for the 
implementation of a Housing Policy to ensure the right city 

Social inequality - can be visualized as abandonment of the people 
(without income to buy a house) in areas of risk 



This is the result  

Anyone can be affected 


